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Majestades,

Voltamos hoje a Madrid — aqueles sobre quem, nos países do
Mundo ibérico, recai a missáo e responsabilidade do exercício dessa
relevante e delicada tarefa que é sempre a da justiga constitucional.
E digo que voltamos a Madrid, porque aqui mesmo — é justo e
devido referi-lo — por inspiragáo primeira do Tribunal que é nosso
anfitriáo, no seguimento do acto comemorativo dos seus primeiros
15 anos de funcionamento, nasceu a ideia e comegou a ganhar
contornos o propósito de estabelecer um quadro institucional de
relacionamento e cooperado entre as nossas jurisdigóes e um fórum
em que elas se encontrassem e trocassem experiencias, analisando
e debatendo os temas e problemas que Ihes sao comuns.

Nao podiam ter — e ideia e o propósito — melhor augurio. Com
efeito, escassos meses passados sobre o seu auspicioso langamen-
to, assumiam-nos por inteiro os Tribunais fundadores, ao deliberarem,
em Janeiro de 1995, na historia cidade de Cartagena das indias, a
instituido da Conferencia da Justina Constitucional da Ibero-Amé-
rica, Portugal e Espanha; e logo em Outubro do mesmo ano se reunía
em Lisboa a I Conferencia — o que naturalmente representou urna
honrosa e desvanecedora responsabilidade para o Tribunal Consti-
tucional portugués.
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Nao é de estranhar que a ideia se tenha feito caminho táo fá-
cilmente e táo depressa; e que agora — cumprindo sem falhas o ciclo
temporal logo de inicio programado para os nossos encontros, a
estejamos a actualizar de novo aqui.

É que ela — a ideia que nos congrega e convoca — brotou
espontáneamente das profundas afinidades culturáis e lingüísticas
que percorrem os nossos povos, e dos múltiplos lagos de vinculagáo
histórica que, ácima de todas as vicissitudes, ligam os nossos paí-
ses, e veio ao encontró do natural e justificado objectivo de, tam-
bém no dominio que é específicamente o das ¡nstituicóes que re-
presentamos e da tarefa que exercemos, cultivar e aprofundar essas
afinidades e desenvolver as suas virtualidades — reconhecendo e
afirmando, a um tempo, o lastro comum da cultura jurídica e cons-
titucional das nacóes ibéricas dos dois lados do Atlántico, que in-
discutivelmente tem jus a um lugar próprio e relevante no quadro
das múltiplas contri bu icóes de que se fo¡ forjando e civilizagáo ju-
rídica do Ocidente. Urna civilizacáo jurídica que tem hoje como través
mestras e afirmagáo e o reconhecimento dos direitos fundamentáis
e impreteríveis da pessoa e do cidadáo, a subordinagáo do Estado
ao Direito e a sua estrutura e organizacáo segundo o paradigma
democrático — o que tudo sao valores e principios que moldam as
Constituigóes dos nossos países, e, em último termo, representam
o que verdaderamente justifica e dá sentido ao múnus que nos está
cometido.

Eis, pois, como a Conferencia periódica dos tribunais com com-
petencia constitucional dos países hispano-luso-americanos veio
naturalmente juntar-se as múltiplas formas de cooperagáo, tanto de
carácter bilateral, como multilateral, que em táo diversificados
dominios se tem estabelecido entre esses países, que sao os nossos
— formas de cooperagáo que atingem o seu vértice, no mais alto
plano da política global, ñas Cimeiras anuais de Chefes de Estado
e Governo, institucionalizadas desde 1991. E eis como, por isso, de
novo acorremos, com empenho e devogáo, á chamada e ao convite
que ora nos veio do Tribunal Constitucional de Espanha.

Cumpre-me aqui o honroso encargo de, em nome de todos os
Tribunais participantes na Conferencia, e em nome de todas as
delegagóes presentes, agradecer esse convite, exprimindo ao Tribunal
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Constitucional de Espanha o nosso vivo e sincero reconhecimento
pela generosa hospitalidade com que nos acolhe e por todo o es-
forzó de organizado que viabilizou o nosso encontró, e ainda
saudando fraternalmente o seu ilustre Presidente e todos os seus
digníssimos Magistrados. E porque sei bem quanto essa evocacáo
Ihes é grata, gostaria de nessa saudacáo evocar a figura e a memoria
de Francisco Tomás y Valiente, Homem de Direito, de razáo e de
tolerancia, legenda, entre todas simbólica, desta Casa, modelo de
juiz constitucional!

Majestades,

A concepcáo de urna «justica constitucional» nao representa urna
aquisicáo ou conquista recente do pensamento, da doutrina ou
mesmo do ordenamento constitucional dos nossos países. Nao o é
para a doutrina constitucionalista espanhola ou portuguesa, ja que
a concepcáo de um instituto dessa natureza nao deixou de encontrar,
sob urna ou outra forma, algum acolhimento em estadios anterio-
res da evolucáo constitucional de ambos os países peninsulares; mas
é-o menos ainda para o constitucionalismo ibero-americano, já que
muitos dos respectivos países cedo a acolheram, e sao portadores
de urna antiga e rica tradigáo de garantía jurisdicional da Constituigáo
— seja na vertente do controlo contencioso da legislacáo, por in-
fluencia do modelo estadounidense do judicial review, seja na da
consagrado de procedimentos judiciais específicos, como o recur-
so de amparo, para a proteccáo dos direitos fundamentáis.

De todo o modo — e em sintonía com a evolucáo que marca
todo o constitucionalismo contemporáneo, o qual justamente urna
das suas notas mais características e salientes na cada vez mais
generalizada e ampia consagrado da justiga constitucional — tam-
bém nos nossos países esta assume hoje outra dimensáo e outra
importancia, enquanto um dos elementos estruturais mais relevantes,
e verdadeira pedra angular, de um Estado de direito democrático.
E, por isso mesmo, e também agora mais diversificada e complexa
a problemática que suscita.

Na nossa I Conferencia, que teve como tema «Os órgáos de fis-
calizacáo da constitucionalidade: fungóes, competencias, organizagáo
e papel no sistema constitucional, perante os demais poderes do
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Estado», acordou-se o núcleo centra\ dessa problemática — qual é
o da justificado e configurado mesma da justiga constitucional no
quadro do Estado democrático contemporáneo — a partir do con-
fronto das diferenciadas concretizacoes por ela assumida nos orde-
namentos constitucional dos países participantes, e dos modelos de
que essas concretizagóes sao tributarias, em maior ou menor me-
dida.

A Conferencia que hoje se inicia — subordinando-se ao tema
«Criterios, condigóes e procedimentos no acesso á justiga consti-
tucional na perspectiva da sua racionalidade e funcionalidade», es-
tabelecido na reuniáo preparatoria realizada em Asunción, em
Dezembro de 1996 — versa um outro ponto crucial da mesma pro-
blemática.

É que, a consagragáo de urna garantía judicial da Constituigáo,
mais ou menos extensa, nao deixou de contribuir, ela própria, para
reforgar a consciéncia da vinculatividade jurídica da leí fundamen-
tal e da ilegitimidade da sua violagáo, e para, em particular, refor-
gar, entre os cidadáos, o sentimento da defesa dos direitos que
naquella Ihes sao reconhecidos, e a preocupagáo da sua salvaguarda
perante as agressóes de que possam ser objecto pelos poderes
públicos. Ora, daqui advém um acrescido e cada vez mais intenso
recurso aos instrumentos processuais que a justiga constitucional
oferece — o que, se em si mesmo é algo de positivo, desejável e
meritorio, pelo que representa de urna mais apurada consciéncia
cívica dos cidadáos, nao deixa de colocar, porém, o problema da
capacidade de resposta das instancias de controlo a táo intensas e
insistentes solicitagóes. E isso, já sem referir o inevitável risco de urna
utilizagáo excessiva e abusiva desses instrumentos processuais, fora
já de qualquer justificagáo e propósito razoável, e nao raro com puros
intuitos dilatorios.

Há, assim, que encontrar um adequado ponto de equilibrio, no
qual, assegurando-se a necessária abertura da justiga constitucional,
se preserve igualmente (como se assinala no enunciado do temario
do nosso encontró) a sua «racionalidade e funcionalidade». Ou seja:
um ponto de equilibrio em que se evite o absurdo de, por um
qualquer excesso de «garantismo», se comprometer afinal a mais
lídima finalidade «garantística» que ela deve cumprir, seja no plano
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do funcionamento constitucional do Estado, seja no da salvaguar-
da dos direitos da pessoa e do cidadáo.

Bem se justifica, poís, que sobre essa temática, entre todas ac-
tual e premente, nos debrucemos ñas sessóes de trabalho que váo
seguir-se — já que, nao só o debate teórico acerca déla, como,
sobretudo, o confronto da experiencia própria e diversa de cada um
dos nossos Tribunais nesse dominio, seráo por certo mutuamente
enriquecedores para todos nos, e propiciadores de novas perspec-
tivas para a abordagem e o tratamento de um problema que se sitúa,
se bem vejo, no ámago da missáo confiada as instituigóes jurisdi-
cionais que integramos.

Majestades,

A oportunidade que, por desvanecedor convite do Senhor Pre-
sidente do Tribunal Constitucional de Espanha, me é dada — de dizer,
nesta sessáo inaugural da II Conferencia da Justica Constitucional da
Ibero-América, Portugal e Espanha, as breves palavras que acabei de
proferir — impóe-me que Ihe peca venia para juntar a minha á sua
voz, e para as terminar saudando Vossas Majestades, em nome de
todas as delegacóes dos Tribunais participantes, com a expressáo dos
nossos mais respeitosos sentimentos, nimbada do afecto que liga os
nossos povos e os nossos países.

Es para mí un privilegio especial hacerlo y decir a Vuestras Ma-
jestades lo particularmente honrados y distinguidos que todos nos
sentimos con la presencia de los Reyes de España en este acto. Es
una expresión más del desvelo con el que seguís la cooperación y
el desarrollo y consolidación de las relaciones de amistad entre los
países del Mundo Ibérico —y, en particular (todos entenderán bien
que lo subraye yo aquí), entre los dos países peninsulares—. Pero
en especial esta presencia de hoy es el testimonio más cualifica-
do de la importancia de nuestra reunión y de nuestros trabajos y
constituye el más alto estímulo que podríamos recibir para su buen
éxito.




